
Ano XXII Nº 4700 
06 de Setembro de 2023 

Quarta-feira  

Governo reforça sinais de que é  
contra PEC 32/20 

Uma reunião entre inte-
grantes da equipe econômica, os 
ministros da Fazenda, Fernando 
Haddad, do Planejamento, Simo-
ne Tebet, entre outros, foi convo-
cada nessa terça-feira, 5, pela mi-
nistra da Gestão e da Inovação 
em Serviços Públicos, Esther 
Dweck, para discutir reforma Ad-
ministrativa. O presidente da Câ-
mara dos Deputados, Arthur Lira, 
tem subido o tom nas últimas se-
manas e aumentado a pressão 
para que o governo discuta "por 
bem ou por mal" a PEC 32/20, da 
reforma Administrativa de Bolso-
naro-Guedes.  

Um dos compromissos de 
campanha assumidos pelo presi-
dente Luiz Inácio Lula da Silva 
foi justamente de seu governo ser 
contra a PEC 32/20 que represen-
ta um verdadeiro ataque aos ser-
viços públicos brasileiros. A bus-
ca pela retirada da PEC 32/20 da 
pauta de votação está, inclusive, 
entre os compromissos assumi-
dos com os servidores federais e 
está formalizada em cláusula. Por 
diversas vezes, Lula se posicio-
nou em defesa dos serviços pú-
blicos e contra a reforma Admi-
nistrativa. O presidente defendeu 
que o Brasil precisa de mais ser-
viço público de qualidade, e “a 
qualidade está umbilicalmente 
ligada” à valorização de servido-
res e servidoras.  

Considerada por especialis-
tas a pior peça enviada ao Con-
gresso Nacional sobre Adminis-
tração Pública, a PEC 32/20 re-
presenta na prática a destruição 

dos serviços públicos brasileiros. 
Além disso, muitos estudos já 
comprovaram que a proposta se-
quer promove a economia que 
seus defensores propagam.  

 
Declarações reforçam postura 
contrária a PEC 32 

Notícias veiculadas na últi-
ma semana apontavam que o mi-
nistro da Fazenda teria dado sinal 
verde a Lira para discutir a pro-
posta. No entanto, o próprio mi-
nistro Fernando Haddad, em ma-
téria divulgada hoje pela CNN 
Brasil, diz não concordar com 
um esforço do governo para essa 
mudança neste momento. 

O ministro de Relações Ins-
titucionais, Alexandre Padilha, 
também engrossou o coro daque-
les contra a reforma Administra-
tiva e criticou a PEC 32/20 em 
entrevista à Rede Vida. Padilha 
destacou que a reforma Adminis-
trativa é uma “destruição do ser-
viço público”. Hoje, em suas re-

des sociais, a presidenta nacional 
do PT e deputada federal Gleisi 
Hoffmann (PR) também enviou 
um recado direto a Lira e ao pre-
sidente do Banco Central, Rober-
to Campos Neto. "Agora não é 
hora de reforma administrativa e 
sim de taxar os super-ricos”, re-
forçou Roffmann. 

Com a desculpa de moder-
nizar o setor público, a PEC 
32/20 de Bolsonaro-Guedes li-
quida os serviços públicos para 
que empresários lucrem à custa 
dos impostos pagos pelos brasi-
leiros e passem a cobrar por ser-
viços que hoje são garantidos por 
nossa Constituição. 

A luta para enterrar de vez 
essa contrarreforma Administra-
tiva é fundamental para a defesa 
dos serviços públicos, indispen-
sável à recuperação e expansão 
dos programas sociais e ao de-
senvolvimento do povo e da na-
ção brasileira. 

Fonte: Condsef 
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AGU abre investigação contra Moro, Dallagnol 
e procuradores da Lava Jato 

O advogado-geral da Uni-
ão (AGU), Jorge Messias, deve-
rá abrir ainda nesta quarta-feira 
(6) um processo administrativo 
para apurar as responsabilida-
des civis dos agentes públicos 
que utilizaram provas obtidas a 
partir do acordo de leniência da 
Odebrecht e que foram declara-
das “imprestáveis” pelo minis-
tro do Supremo tribunal Federal 
Dias Toffoli. A informação é do 
jornalista Valdo Cruz, da Globo 
News. 

A equipe do ministro vai 
apurar se alguém, por exemplo, 
causou prejuízo para a União, e 
se eles podem ser condenados a 
ressarcir financeiramente a Uni-
ão. 

A medida deve atingir os 
ex-procuradores da Lava Jato, 
como Deltan Dallagnol, além 
do ex-juiz suspeito e senador 
eleito Sergio Moro (União Bra-
sil-PR). 

A AGU afirmou em nota 
que a decisão de Toffoli será 
cumprida pelo órgão e  que, 
“uma vez reconhecidos os da-
nos causados, os desvios funci-

onais serão apurados, tudo nos 
exatos termos do que foi decidido 
pelo Supremo Tribunal Federal”. 

“Após a devida apuração, 
poderá ser cobrado dos agentes 
públicos, em ação regressiva, o 
ressarcimento à União relativo às 
indenizações pagas, sem prejuízo 
da oportuna apuração de danos 
causados diretamente à União 
pelas condutas desses agentes”, 
diz um outro trecho do texto, de 
acordo com o jornal O Globo. 

A decisão de Toffoli, toma-
da anunciada nesta quarta-feira, 
atendeu a um pedido da defesa 
do presidente Luiz Inácio Lula da 
Silva (PT). A determinação 
abrange todos os âmbitos e graus 
de jurisdição, com efeito erga 
omnes. 

O ministro também deter-
minou que a Polícia Federal apre-
sente o “conteúdo integral das 
mensagens apreendidas na Ope-
ração Spoofing, incluindo  todos 
os anexos e apensos, sem qual-
quer espécie de cortes ou filtra-
gem” em um prazo de dez dias.  

Toffoli também estabeleceu 
um prazo de dez dias para que a 

13ª Vara Federal de Curitiba e 
o Ministério Público Federal 
do Paraná compartilhem com a 
defesa de Lula o “conteúdo in-
tegral de todos os documentos, 
anexos, apensos e expedientes 
relacionados ao Acordo de Le-
niência da Odebrecht”. A não 
observância desta determina-
ção pode acarretar em acusa-
ções de desobediência, confor-
me previsto no artigo 330 do 
Código Penal. 

Além disso, o magistrado 
ordenou que a Procuradoria-
Geral da República, a Advoca-
cia-Geral da União, a Receita 
Federal, o CNJ (Conselho Na-
cional de Justiça) e o CNMP 
(Conselho Nacional do Minis-
tério Público) identifiquem e 
informem quais agentes públi-
cos atuaram no acordo de leni-
ência da Odebrecht sem seguir 
os trâmites formais.  

Esses órgãos também 
foram orientados a tomar as 
medidas necessárias para apu-
rar as responsabilidades relaci-
onadas ao acordo. 

Fonte: CUT 


